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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO.  ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. 
MAUS ANTECEDENTES. INAPLICABILIDADE DO DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO AINDA QUE PARCIAL. COMPENSAÇÃO COM A 
REINCIDÊNCIA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
especial, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada por 
crime de roubo majorado. A defesa alegou ilegalidade no 
reconhecimento dos maus antecedentes e questionou a 
ausência de reconhecimento da atenuante da confissão, por ter 
sido parcial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais em discussão: (i) a validade do 
reconhecimento de maus antecedentes com base em 
condenações anteriores alcançadas pelo período depurador de 5 
anos previsto no art. 64, I, do Código Penal; (ii) a possibilidade 
de reconhecimento da atenuante da confissão, ainda que parcial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada 
no sentido de que condenações anteriores, mesmo alcançadas 
pelo período depurador de 5 anos, podem ser utilizadas para 
caracterizar maus antecedentes, conforme estabelecido no RE n. 
593.818 (Tema 150 da Repercussão Geral do STF).
4. A aplicação do direito ao esquecimento em relação aos 
antecedentes criminais somente é viável após o transcurso de 
10 anos entre a extinção da pena anterior e o novo delito, o que 
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não se verifica no presente caso, uma vez que não houve o 
decurso desse prazo entre as condenações pregressas e o novo 
crime.
5. Quanto à confissão parcial, a jurisprudência pacífica desta 
Corte, respaldada pela Súmula 545/STJ, admite sua 
compensação com a agravante da reincidência, sendo 
irrelevante a extensão ou a qualificação da confissão para esse 
fim.
6. Assim, impõe-se o redimensionamento da pena para 
compensar a confissão com a reincidência, mantendo a pena-
base fixada com o aumento de 1/3 pela majorante do emprego 
de arma de fogo.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 2 
dias de reclusão e 15 dias-multa, em razão do reconhecimento 
da atenuante da confissão, mantendo-se os demais termos da 
condenação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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não se verifica no presente caso, uma vez que não houve o 
decurso desse prazo entre as condenações pregressas e o novo 
crime.
5. Quanto à confissão parcial, a jurisprudência pacífica desta 
Corte, respaldada pela Súmula 545/STJ, admite sua 
compensação com a agravante da reincidência, sendo 
irrelevante a extensão ou a qualificação da confissão para esse 
fim.
6. Assim, impõe-se o redimensionamento da pena para 
compensar a confissão com a reincidência, mantendo a pena-
base fixada com o aumento de 1/3 pela majorante do emprego 
de arma de fogo.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para redimensionar a pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 2 
dias de reclusão e 15 dias-multa, em razão do reconhecimento 
da atenuante da confissão, mantendo-se os demais termos da 
condenação.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de SIDNEI MIRANDA 
DA COSTA contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pela defesa.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 07 (sete) 
anos, 03 (três) meses e 03 (três) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao 
pagamento de 16 (dezesseis) dias-multa, como incurso no artigo 157, parágrafo 2º, 
inciso I, do Código Penal.

O processo transitou em julgado em 09/11/2017 para a defesa.

Após, foi ajuizada revisão criminal, o Tribunal de Justiça de São Paulo 
conheceu a revisão criminal, mas a indeferiu.

A defesa alega, em síntese, que a fundamentação lançada pelo acórdão 
para manter o aumento da pena-base e o afastamento da atenuante da confissão foi 
inidônea.

Requer, a concessão da ordem para que seja afastado o aumento da 
pena-base ou, subsidiariamente, seja reduzido o quantum de exasperação, bem 
como seja reconhecida a atenuante da confissão, com compensação integral com a 
agravante da reincidência.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
habeas corpus, concedendo-se, contudo, a ordem, de ofício, apenas, para 
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determinar o reconhecimento da atenuante genérica prevista no art. 65, III, "d" do 
Código Penal, com a readequação da pena impingida, procedendo-se, neste sentido, 
à compensação integral entre as circunstâncias atenuante e agravante reconhecidas.

É o relatório.
 

VOTO

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

No que tange à dosimetria da pena, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 24-26):

No caso em apreço, a fixação da pena foi devidamente fundamentada, 
como demonstra o v. acórdão, ora rescindendo, devendo, portanto, ser 
mantida tal como posta na r. decisão.

As sanções do crime de roubo foram inicialmente exasperadas, 
em fração de um sexto (1/6), em razão da existência dos 
comprovados maus antecedentes do revisionando (cf. 
fls. 105/106), a demonstrar que se trata de indivíduo com notória 
tendência à prática de crimes, não merecendo qualquer reparo. 
Destaca-se que a arguição da passagem de lapso depurador de 05 
anos para o afastamento dos maus antecedentes não encontra 
suporte na melhor jurisprudência. A aduzida alegação sobre o 
suposto lapso depurador cai por terra com o recente julgado do STF 
sobre o Tema 150 de Repercussão Geral em que restou decidido que: 
“Não se aplica para o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no artigo 64, inciso 
I, do Código Penal” (Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 
593.818/SC). Na segunda fase da etapa dosimétrica, inviável o 
reconhecimento da atenuante genérica da confissão, já que a 
admissão de culpa fora apenas parcial, como bem destacado pela 
r. decisão colegiada. Além disso, há que se observar que o 
Magistrado no momento da fixação do quantum das penas detém certa 
discricionariedade e, desde que não tenha transbordado do razoável, 
há que se prestigiar a pena imposta na sentença ou acórdão. Nestes 
termos, deve prevalecer o entendimento em questão, firmado nas 
respeitáveis decisões pretéritas, já que se trata de posicionamento 
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legítimo e fundamentado dos referidos juízos, não passível de 
reexame em sede de revisão criminal (ausência de erro técnico ou 
injustiça em sua aplicação).

Dessa forma, sem apontar erro técnico, violação do texto da lei, 
nulidade ou ilegalidade, impossível a modificação da pena, 
desconstituindo, assim, pretérita decisão. Não houve, portanto, 
qualquer ilegalidade.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto.

É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que as 
condenações atingidas pelo período depurador quinquenal do art. 64, inciso I, do CP, 
embora afastem os efeitos da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes, na primeira etapa da dosimetria da pena. 

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal, no exame do RE n. 
593.818 (Tema 150 - repercussão geral), de relatoria do Ministro LUÍS ROBERTO 
BARROSO, publicado no DJE de 23/11/2020, fixou a tese de que "não se aplica para 
o reconhecimento dos maus antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da 
reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal".

Ocorre, entretanto, que a jurisprudência deste STJ também compreende 
que, quando os registros da folha de antecedentes do réu são muito antigos, deve 
ser feita uma valoração com cautela, na primeira fase da pena, para evitar uma 
condenação perpétua, e ser possível aplicar a teoria do direito ao esquecimento. .

Esta Corte estabeleceu como parâmetro o entendimento de que o 
cômputo do prazo do para aplicação do direito ao esquecimento em relação aos 
antecedentes é realizado entre extinção da pena anteriormente imposta e a prática 
do novo delito. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÃO 
ANTERIOR ATINGIDA PELO PERÍODO DEPURADOR. VALORAÇÃO 
COMO MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
APLICAÇÃO DO DIREITO AO ESQUECIMENTO. INVIABILIDADE. 
DOSIMETRIA. MAJORANTES. RESTRIÇÃO DE LIBERDADE. 
CONCURSO DE AGENTES. UTILIZAÇÃO DA MAJORANTE 
SOBEJANTE NO CÁLCULO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

I - Inicialmente, no que concerne à suscitada violação ao art. 59 do CP, 
insta consignar que a jurisprudência dessa Corte assentou-se no 
sentido de reconhecer a possibilidade de utilização de condenações já 
alcançadas período depurador de 5 (cinco) anos, previsto no art. 64, 
inciso I, do Código Penal, como elemento de suporte para a 
apreciação negativa dos antecedentes criminais.
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II - Portanto, ainda que a condenação anterior não prevaleça para 
efeito da reincidência, se, entre a data do cumprimento ou extinção da 
pena e a infração posterior, tiver decorrido período de tempo superior a 
5 (cinco) anos, para efeitos de maus antecedentes, ela subsistirá.

III - Ocorre, entretanto, que a jurisprudência desta Corte também 
compreende que, quando os registros da folha de antecedentes 
do réu são muito antigos, deve ser feita uma valoração com 
cautela, na primeira fase da pena, para evitar uma condenação 
perpétua, e ser possível aplicar a teoria do direito ao 
esquecimento. Nesse contexto, ao se debruçar sobre o tema, esta 
Corte estabeleceu como parâmetro o entendimento de que o 
cômputo do prazo do para aplicação do direito ao esquecimento 
em relação aos antecedentes é realizado entre extinção da pena 
anteriormente imposta e a prática do novo delito. Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.062.351/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 13/8/2024.)

 

No caso dos autos, verifico que o pleito defensivo não merece guarida, 
porquanto a data indicada pela Defesa refere-se apenas ao trânsito em julgado das 
ações penais que foram utilizadas para a configuração dos maus antecedentes, que 
se deram em agosto de 2008 e abril de 2008 (e-STJ fls. 50/51), não constando a data 
de extinção da pena, mas ainda que fosse possível adotar como marco da contagem 
a data de trânsito em julgado das ações penais que ensejaram o aumento da pena-
base, não haveria transcorrido, até a data do cometimento do delito apurado nesta 
ação penal (21/5/2016), o lapso temporal de 10 (dez) anos, parâmetro amplamente 
adotado por esta Corte Superior como apto a ensejar a aplicação do direito ao 
esquecimento.

Quanto à atenuante da confissão, esta não foi reconhecida por ter 
sido parcial, orientação que está em desconformidade com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, que "ao examinar a correta interpretação do art. 65, III, "d", do CP, em 
conjunto com a Súmula 545/STJ, adotou a seguinte tese: "o réu fará jus à atenuante 
do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a 
autoridade, independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos 
fundamentos da sentença condenatória, e mesmo que seja ela parcial, qualificada, 
extrajudicial ou retratada" (AgRg no REsp n. 2.069.827/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas).

Assim, passo ao redimensionamento da pena para, partindo-se da 
pena-base, que foi fixada em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão, mais 
pagamento de 11 (onze) dias- multa (e-STJ fl. 33), para reconhecer a atenuante da 

Documento eletrônico VDA44366882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:28
Código de Controle do Documento: 087e0271-fa2f-4a07-8051-18dae002f17a



confissão e compensá-la com a agravante da reincidência, mantendo-se a pena no 
mesmo patamar e, na terceira etapa, manter o acréscimo de 1/3 à pena, em razão da 
majorante do emprego de arma de fogo, para fixar a pena definitiva do paciente em 6 
anos, 2 meses e 2 dias de reclusão e 15 dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas, concedo a 
ordem de ofício, para reconhecer a atenuante da confissão, redimensionando a 
pena do paciente para 6 anos, 2 meses e 2 dias de reclusão e 15 dias-multa, 
mantendo-se os demais termos da condenação.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44366882 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 07/11/2024 15:23:28
Código de Controle do Documento: 087e0271-fa2f-4a07-8051-18dae002f17a



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 PRISCILA MORGADO CURY - DEFENSORA PÚBLICA - SP308034
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SIDNEI MIRANDA DA COSTA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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